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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0043347-23.2011.815.2001
Relator : Dr. Marcos Coelho de Salles (Juiz convocado em 

substituição à Exma Desa. Maria das Graças Morais 
Guedes)

Apelante : Estado da Paraíba, representado por seu Procurador
Ricardo Ruiz Arias Nunes

Apelado : Redefone Comércio e Serviços LTDA
Advogado : Carlos Gomes Filho
Remetente : Juízo da 5ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital

TRIBUTÁRIO.  APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA 
NECESSÁRIA.  MANDADO  DE  SEGURANÇA  COM 
PEDIDO  DE  LIMINAR.  APREENSÃO  DE 
MERCADORIAS EM POSTO FISCAL. ATO ILEGAL POR 
REVELAR  O  PROPÓSITO  DE  COAGIR  O 
CONTRIBUINTE  AO  PAGAMENTO  DE  TRIBUTO. 
INTELIGÊNCIA  DA  SUMULA  Nº  323  DO  STF. 
DESPROVIMENTO DO APELO E DA REMESSA.

− Consoante Súmula nº 323 do STF, não se justifca a 
apreensão  de  mercadoria  por  parte  do  fisco  com  a 
finalidade de coagir o contribuinte a realizar o pagamento 
do tributo.

− A Fazenda detém de outros meios para cobrar seus 
créditos sem prejudicar a atividade empresarial.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia  Terceira  Câmara  Especializada 
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Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  conhecer  da 
remessa necessária e do apelo e negar-lhes provimento.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  pelo  Estado  da 
Paraíba  contra sentença prolatada nos autos do Mandado de Segurança  com 
pedido  liminar  impetrado  pela  Redefone  Comércio  e  Serviços  LTDA e 
remetida oficialmente pelo Juízo da 5ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da 
Capital.

  
O julgador de primeiro grau concedeu a segurança às fls. 

56/58 ao fundamento de que a apreensão de mercadorias como meio coercitivo 
para o pagamento de tributos é inadmissível.

Em suas razões recursais, às fls. 61/68, o apelante sustenta 
que  a  correta  interpretação  da  súmula  323  do  Supremo  Tribunal  Federal  é 
diversa da aplicada pelo magistrado primevo, não constituindo meio coercitivo 
para  pagamento  do  tributo  a  apreensão  de  mercadorias  com  vistas  a  fazer 
cessar infrações materiais de caráter permanente.

Contrarrazões  encartadas  às  fls.  72/76,  pela  manutenção 
da decisão de primeiro grau.

A  Procuradoria  de  Justiça,  às  fls.  81/82,  opina  pelo 
desprovimento do apelo e da remessa.

É o relatório.

V O T O

Dr. Marcos Coelho de Salles (Juiz convocado) - Relator

Colhe-se dos autos que o Fisco Estadual apreendeu e reteu 
diversos cartões telefônicos de telefonia fixa e móvel da Redefone Comércio e 
Serviços  LTDA  com  o  escopo  exclusivo  de  obrigá-lo  ao  recolhimento  do 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços – ICMS.

Depreende-se  do  caderno  processual  que  a  retenção 
operada mostra-se desnecessária e abusiva, pois esta conduta é inadmissível no 
ordenamento jurídico vigente. 

Necessário dizer que não cabe a retenção de bens como 
forma  de  coação  ao  pagamento  de  imposto,  conforme  já  pacificado  pelo 
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Supremo Tribunal Federal através da Súmula nº 323. A Fazenda Pública tem 
outros meios para cobrar seus créditos sem prejudicar a atividade empresarial.

Vejamos o teor da súmula:

“  É inadmissível  a  apreensão de mercadorias  como meio coercitivo 
para pagamento de tributos.”

Feito  este  registro,  resta  claro  que  as  mercadorias  não 
devem permanecer apreendidas após o procedimento fiscal apropriado para a 
cobrança do possível crédito tributário.

Nesse sentido colaciono o recente julgado deste  egrégio 
Tribunal de Justiça.

AGRAVO INTERNO. DECISÃO QUE NEGOU SEGUI- MENTO AO 
RECURSO OFICIAL E  A APELAÇÃO CÍVEL NO MANDADO DE 
SEGURANÇA. APREENSÃO DE MERCADORIAS. IRRESIGNAÇÃO 
DO AGRAVANTE QUANTO A APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 323 
DO STF. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTO CAPAZ DE MODIFICAR A 
DECISÃO ATACADA.  IMPOSSIBILIDADE  DE CORA- ÇÃO PARA 
PAGAMENTO DE TRIBUTOS SOB A PROTEÇÃO DA SÚMULA Nº 
323  DO  STF.  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  A  apreensão  de 
mercadorias  é  medida  excepcional,  admissível  somente  para 
comprovar-se  eventual  ilícito  tributário.  O  fisco  ao  retê-la,  como 
forma de compelir o contribuinte a liquidar o tributo resultante do 
cometimento  de  infração,  comete  ilegalidade,  sanável  pela  via 
mandamental.  é  inadmissível  a  apreensão  de  mercadorias  como 
meio  coercitivo  para  pagamento  de  tributos.  (Súmula  nº  323/stf). 
(TJPB;  AgRg  0000275-63.2008.815.0231;  Primeira  Câmara 
Especializada Cível; Rel. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque; 
DJPB 14/11/2014; Pág. 13)

Assim, efetivamente estão presentes no caso dos autos os 
requisitos  legais  para  o  deferimento  da  segurança  pleiteada,  merecendo  ser 
mantida a sentença em reexame pelos seus próprios fundamentos.

Ante o exposto,  NEGO PROVIMENTO AO RECURSO 
APELATÓRIO E À REMESSA NECESSÁRIA, para manter todos os termos do 
decisum vergastado.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária 
desta Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no 
dia 05 de março de 2015, conforme certidão de julgamento, a Exma. Desa. Maria 
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das Graças Morais Guedes, dele participando, além desta, o Exmo. Relator, Dr. 
Marcos Coelho de Salles (Juiz convocado para substituir a Exma. Desa. Maria 
das  Graças  Morais  Guedes),  a  Exma.  Dra.  Vanda  Elisabeth  Marinho  (Juíza 
convocada para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides) e o 
Exmo.  Des.  José Aurélio  da Cruz.  Presente à  sessão,  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Doriel  
Veloso Gouveia, Procurador de Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa, 10 de março de 2015

Dr. Marcos Coelho de Salles
 Juiz convocado/Relator
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